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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Câmara da Função Delegada dos Tribunais Superiores do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar os embargos de declaração. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Des. Almir Porto da Rocha Filho e Des. Túlio de Oliveira Martins.

Porto Alegre, 26 de junho de 2019.

DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza (RELATORA)

Trata-se de embargos de declaração opostos pela PREFEITA MUNICIPAL DE MAXIMILIANO DE ALMEIDA contra o acórdão que não conheceu do Agravo Interno 70080437791 interposto contra a decisão que não admitiu o Recurso Extraordinário 70077059038. Alega que (I) “O Recurso Extraordinário não foi admitido, em razão de que o tema discutido não se amoldaria ao tema 606 do STF. Porém, a questão debatida nos autos é justamente contrária ao Tema 606, eis que não estamos tratando de “empregados públicos”, mas sim de “servidores estatutários”, inscritos no Regime Geral da Previdência Social (RGPS). Ou seja, a questão posta no RE não foi reconhecida como repercussão geral e, o STF não prolatou entendimento quanto ao tema em questão, qual seja, possibilidade, ou não, de exoneração de servidores públicos estatutários pertencentes ao regime geral de previdência social - RGPS, consubstanciado no princípio da legalidade, na forma da legislação local. Portanto, a apreciação do recebimento do RE e da interposição do Agravo Interno se amoldam à situação prevista no art. 1.030, §2º, do CPC”, (II) “O Recurso Extraordinário tem como objetivo discutir a constitucionalidade, ou não, da lei local, na qual aduz que haverá vacância nos cargos que decorrerem de aposentadoria (art. 35, V, da Lei 327/08 – Estatuto dos Servidores Municipais). Vale dizer, ainda, que nos autos do IRDR 70077724862, restou determinado a suspensão de todos os processos que sejam relativos ao objeto em questão nos autos da ADIN e RE. Inclusive, nestes autos houve pedido expresso de suspensão do feito em razão do incidente de resolução de demanda repetitiva supracitado, o que não restou observado.” e (III) “Portanto, verifica-se a existência de contradição na decisão atacada, bem como omissão quanto ao ponto levantado relativo a constitucionalidade e suspensão do feito até o desate final do IRDR.”. Vêm os autos conclusos. É o relatório.
VOTOS

Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza (RELATORA)

Devem ser rejeitados os presentes embargos de declaração. Com efeito, os embargos de declaração não se prestam à revisão do julgado, porquanto são recurso de integração e não de revisão da decisão pelo próprio Órgão Julgador. A esse propósito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que “os embargos declaratórios não constituem meio processual de se decretar nulidade de acórdão com base em violação de dispositivo legal ou constitucional. Não tem efeitos rescisórios. Limita-se, apenas, a clarear a decisão” (Embargos de Declaração no Resp n° 65.344, DF, Rel. Min. José Delgado, in D.J.U, 14.10.96, p. 38.933). Nesse sentido, ainda, a decisão segundo a qual “os embargos declaratórios não se prestam para veicular ataque a suposto erro de direito, muito menos ao rejulgamento da causa” (Embargos de Declaração no Resp n° 66.743- SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, in D.J.U, 20.11.95).
De todo modo, ressalte-se que o acórdão embargado explicitou as razões do não cabimento do agravo interno contra a decisão que não se embasou em paradigma da repercussão geral do Supremo Tribunal Federal ao não admitir o recurso extraordinário, conforme se lê do seguinte excerto:

“O recurso extraordinário interposto pela Agravante não foi admitido com fundamento no artigo 1.030, inciso V, do Código de Processo Civil, verbis:

“Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias, findo o qual os autos serão conclusos ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá: (...) 

V – realizar o juízo de admissibilidade e, se positivo, remeter o feito ao Supremo Tribunal Federal ou ao Superior Tribunal de Justiça, desde que:

a)  o recurso ainda não tenha sido submetido ao regime de repercussão geral ou de julgamento de recursos repetitivos;

b)  o recurso tenha sido selecionado como representativo da controvérsia; ou

c)  o tribunal recorrido tenha refutado o juízo de retratação.”

Segundo o § 1º do aludido dispositivo, “Da decisão de inadmissibilidade proferida com fundamento no inciso V caberá agravo ao tribunal superior, nos termos do art. 1.042.”

A interposição equivocada do agravo interno, direcionado a este Tribunal, impede a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, considerando a inexistência de dúvida objetiva sobre qual o recurso cabível. Nesse sentido os seguintes julgados:

"AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. ALEGAÇÃO DE MÁ APLICAÇÃO DE TESE FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL SOB O RITO DA REPERCUSSÃO GERAL. 1. Cabe o agravo do art. 544 do Código de Processo Civil de 1973 ou o agravo do art. 1.042 do CPC/2015 do ato do Juízo de origem que inadmite recurso extraordinário sem utilizar, como fundamento, precedente do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL formado sob a sistemática da repercussão geral. O instante da publicação da decisão (se anterior ou posterior a 18/3/2016, marco da vigência do Novo Código) determinará qual desses agravos deve ser interposto. 2. Mostra-se absolutamente correta e não usurpa a competência do SUPREMO a decisão proferida na instância a quo que (a) não conhece o agravo interno de que trata o art. 1.021 do CPC/2015 em face do ato judicial descrito no item anterior; (b) repele a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, haja vista a inexistência de dúvida objetiva e (c) nega seguimento ao agravo do art. 1.042 do CPC/2015 interposto na sequência desses eventos, tendo em conta a preclusão. 3. Agravo interno a que se NEGA PROVIMENTO." (Rcl 28070 AgR, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 01/12/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-288 DIVULG 13-12-2017 PUBLIC 14-12-2017) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO, NA ORIGEM, COM BASE NO ART. 1.030, I, B, DO CPC/2015. PREVISÃO DE AGRAVO INTERNO, NO PRÓPRIO TRIBUNAL DE ORIGEM (ART, 1.030, § 2º, CPC/2015). INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO PARA O STJ. ERRO GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 03/10/2017, que julgara recurso interposto contra decisão que inadmitira Recurso Especial, publicada na vigência do CPC/2015. II. Nos termos do ART. 1.030, § 2º, do CPC/2015, não cabe Agravo em Recurso Especial, dirigido ao STJ, contra decisão que, na origem, nega seguimento ao Recurso Especial, com base no artigo 1.030, I, b, do mesmo diploma legal, cabendo ao próprio Tribunal recorrido, se provocado por Agravo Interno, decidir sobre a alegação de equívoco na aplicação do entendimento firmado em Recurso Especial representativo da controvérsia. Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 967.166/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/10/2017; AgInt no AREsp 1.010.292/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/04/2017; AgInt no AREsp 951.728/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 07/02/2017. III. Inviável, na hipótese, a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, de vez que, na data da publicação da decisão que não admitiu o Recurso Especial, já havia expressa previsão legal para o recurso cabível (art. 1.030, I, b, e § 2º, do CPC/2015), afastando-se, por conseguinte, a dúvida objetiva. IV. Nos termos da jurisprudência do STJ, "a interposição do agravo previsto no art. 1.042, caput, do CPC/2015 quando a Corte de origem o inadmitir com base em recurso repetitivo constitui erro grosseiro, não sendo mais devida a determinação de outrora de retorno dos autos ao Tribunal a quo para que o aprecie como agravo interno" (STJ, AREsp 959.991/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 26/08/2016). V. Agravo interno improvido." (AgInt no AREsp 1164904/ES, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 23/03/2018)” 
Ademais, o pedido de suspensão do processo em razão da existência de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas tratando da matéria já fora indeferido em decisão anterior ao julgamento do agravo interno, nos seguintes termos:

“Indefiro o requerimento de suspensão do processo, visto que não se trata do processo pendente a que se referem o artigo 982 do Código de Processo Civil e a decisão proferida no IRDR 70077724862.”

Inexistindo, portanto, omissão e contradição, não se prestando os embargos declaratórios em sucedâneo para o reexame da res in judicio deducta, devem ser rejeitados os embargos.

Ante o exposto, REJEITAM-SE os embargos de declaração.

Des. Almir Porto da Rocha Filho - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Túlio de Oliveira Martins - De acordo com o(a) Relator(a).
DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA - Presidente - Embargos de Declaração nº 70081849812, Comarca de Porto Alegre: "REJEITARAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: 
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